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Proposta de Lei n.º 6/XV/1 

Aprova o Orçamento do Estado para 2022


PROPOSTA DE ALTERAÇÃO



TÍTULO I
Disposições gerais

CAPÍTULO VI
Segurança social

Artigo 99-A.º
Alargamento do subsídio de desemprego
1-O acesso ao subsídio de desemprego é alargado às seguintes situações:
a) Vítimas de violência doméstica a quem seja atribuído o estatuto de vítima nos termos da  Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro, mediante prova desse facto, a quem fica possibilitado o acesso ao subsídio de desemprego até ao prazo de seis meses;
b) O Cônjuge ou unido de facto quando o outro elemento do casal tenha celebrado contrato de trabalho fora do local de residência e o casal altere a residência comum para territórios de baixa densidade não residindo inicialmente num destes territórios, acedendo ao subsídio de desemprego pelo prazo máximo de três meses para facilitar a relocalização familiar;
c) Trabalhadores que apresentem um projeto de reconversão profissional ou académica, visando a criação de emprego próprio numa área diferente da que exerçam funções. Para atribuição de subsídio de desemprego nestes casos o trabalhador deverá ter realizado descontos nos cinco anos anteriores e sujeitar o projeto de reconversão profissional ou académica a validação prévia do Centro de Emprego que acompanhará o processo, antes da cessação do vínculo laboral;



Nota Justificativa:
O Estado Social clássico é uma das maiores conquistas da humanidade. Mas esse Estado Social precisa de ser constantemente atualizados e adaptados às regras de uma nova era. O alargamento das regras relativas à atribuição do subsídio de desemprego permitirá pôr cobro a situações de injustiça e de desequilíbrios do nosso país e ser um verdadeiro instrumento para libertação das pessoas, para a sua realização pessoal e profissional.
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]Assim, nas situações de violência doméstica, que muitas vezes obriga as vitimas a deixar tudo para trás, incluindo o emprego, ou nos casos em que um casal de decida mudar para o interior e temporariamente apenas um tenha emprego, ou ainda nos casos em que um trabalhador apresente um projeto credível de reconversão profissional ou académica, o subsídio de desemprego deve ser alargado a estas situações.
